
 

1 
 

 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO 
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PREFEIT'URA MUNICIPAL DE BAURU

ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO DE COLABORAÇÃO

PROCESSO CI.IAMAM ENTO 6864 12026
TERMO DE COLABORAÇÃO N'3995 /2026
PROCF.SSO N" 49.292 12026

TERMO DE COLABORAÇÃO DE SUBVENÇÃO/CUSTEIO PARA
FORMALIZAÇÃO DE PARCERIA NA CATEGORIA ESPORTIVA
"DESPORTO DE PARTICIPAÇÃO'' QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MI.TNICÍPIO DE BAURU E A ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL,
FUNDAÇÃO TOLEDO , NO VALOR DE R$30.000,00, NOS TERMOS DO

:5,1},.i^Y.',|Hi},,:il8%il,i'#393í;3fi Ê'f;8IAIr'BEMCoMoNA

Aos 30 dias do mês de julho de dois mil e vinte e seis, de um lado o MUNICÍPIO DE BAURU, com sede à Praça das

Cerejeiras, l-59. CNPJ n" 46.137.410/0001-80, neste ato representado por Leandro Avila Rodrigues, Secretário Municipal de

Esportes eLazer e gestor do Fundo Municipal de Desenvolvimento Esportivo - FMDE, doravante denominado MUNICIPIO e,

do outro lado, a Organização da Sociedade Ciül - OSC, sem fins lucrativos, FUNDAÇÃO TOLEDO , CNPJ n'
05.106.014/0001-08, com endereço à Rua Cussy Júnior, n" l3-30, Centro , CEP: 17015-022,Bauru, como justo e compromissado,
mediante cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.l Constirui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados ao desenvolvimento do

Projeto "Futsal", conforme projeto apresentado e aprovado pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEMEL, de acordo

com o Plano de Trabalho encartado nos autos do processo administrativo n" 49.29212026.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DAs oBRIGAÇÔES DA oRGANIzAÇÃo DA SoCIEDADE CI\,IL - OSC

2.1 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos prestados, de acordo com as diretrizes técnicas
determinadas pela SEMEL e pelo Conselho Municipal de Esportes;
2,2 Executar as açôes previstas no Plano de Trabalho estabelecido no projeto aprovado, sendo vedada sua alteração após a

formalização/assinatura do Termo de Colaboração.
2,3 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução do projeto, objeto deste Termo de Colaboração,
bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras previsto no item 2.8, confonne Plano de Trabalho apresentado pela

OSC, observando os princípios da legalidade, moralidade, boa-fé, probidade, impessoalidade, economrcidade, eficiência. isonomia,
publicidade, razoabilidade, do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade.
2.4 Apresentar quadrimestralmente à SEMEL a prestação de contas parcial, referente aos recursos auferidos no período, e

anualmerrte, conforme Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCESP, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho
Fiscal e Presidente da OSC.
2.5 Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de Colaboração.
2.6 Diwlgar a parceria da SEMEL como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos nos rneios de
comunicação, materiais de divulgação, homepge, uniformes, veículos adquiridos com recursos públicos, placas e banners, ou
qualquer outro meio que a organização da sociedade civil utilize para diwlgação de srras atividades, conforme modelo aprovado
pelo Gestor da Parceria.
2.7 Manter e movimentar os recursos repassados na utilizaçào do objeto deste Termo de Colaboração em conta bancária
específica da parceria, em instituição financeira indicada pela Administração Pública, sendo vedada sua transferência para demais
contas existerrtes da OSC.
2.8 Aplicar obrigatoriamente os recursos:

2.8.1 Enr fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da oívida pública
quando a sua utilização estiver prevista em prazos menores de 30 dias; íj
2.8.2 Em caderneta de poupança, se a prel'isão do seu uso for igual ou superior a um rnês. \ / ,

^ ^3:1ü:irfiÍil::iJ;,t.t*tn*s 
deverão ser demonstrados através de extratos bancários' que acompanhati":::::::::":" 

b2.9 Deduzir o percentual de 29'o a 5%o, referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, quando houver a \.

contratação de prestadores de serviços com os recursos repassados à OSC, sendo estes demonstrados nas prestaçôes de contas

;:rfffitH: Prestações de Contas até o dia 10(dez) do mês subsequente ao encerramento de cada quadrinrestre do ano, observa
e cumprir <rs prazos para a correção das mesnras. ,/
2.ll Apresentar os documentos fiscais originais, nota fiscal eletrônica - NF-e, para as compras que comprovem as despesas ,/ ,
de acordo com a Instrução n'0l/2020 do TCESP, com a indicação do número do Termo de Colaboração, número da Ler ,/ ,/
Autorizadora e identificação do órgão concessor ejustificativa. / /
2.12 Comprovar os pagamentos através cla cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, boletos com (47

^t§ Pasl\\§z
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autenticação mecânica, ou, não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro, que o fato seja devidamente justificado e

conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e identificação (RG e CPF) do responsável pelo

recebimento, conforme art. 38, § 1o, incisos I e II e § 2o do Decreto Federal no 8.726 de2710412016.

2.13 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do TCESP, quanto aos

documentos e locais de execução do objeto do presente Termo de Colaboração.
2.14 Manter guardado em boa ordem pelo período de l0 anos, contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas

anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício.
2.15 A OSC, adquirente do bem permanente com recursos provenientes da celebração da parceria, deverá formalizar
promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de extinção ou denúncia, ficando gravado como
inalienável.
2.16 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente que compreende o período de 3010712026 a 3111212026 e,

havendo saldo no primeiro dia do mês seguinte, deverá ser devolvido à respectiva conta do FMDE, através de GRE.
2.17 Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento
da instituição e ao adimplemento do Termo de Colaboração.

2.17.1 Os pagamentos das rescisões contratuais serão proporcionais ao período em que o profissional esteve vinculado ao

serviço ou programa, objeto da parceria, exceto quando se tratar de verbas indenizatórias;
2.17.2 Os trabalhadores contratados pela OSC não guardam quaisquer responsabilidades deste último em relação às obrigações

trabalhistas e demais encargos assumidos pela OSC;
2,17.3 O Município não responde subsidiária ou solidariamente pela ausência de cumprimento das obrigaçôes fiscais,

trabalhistas, previdenciárias e comerciais assumidas pela OSC;
2.17.4 O Município não se responsabiliza por eventuais demandas judiciais (art.42, inciso XX, da Lei no 13.019/14).

2. I 8 Cumprir continuamente e integralmente os acordos estabelecidos no presente Termo de Colaboração,
2.19 Manter um fundo de reserva destinado às rescisões trabalhistas e demais encargos previdenciários.
2.20 Abster-se, durante a vigência da parceria, de ter como dirigente, membro de Poder ou do Ministério Público, dirigente de
órgão ou entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos seus respectivos cônjuges ou compânheiros,
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade.

cLÁusuLA TERCETRÂ -DAs oBRrcAÇÕEs Do MuNrcÍpro

3.1 Transferir à OSC os recursos financeiros indicados e que sejam objeto deste Termo de Colaboração, através do FMDE,
conforme cronograma de desembolso.
3.2 Assessorar tecnicamente a OSC na execução dos serviços, programas ou projetos contratados, objeto do Termo de
Colaboração.
3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela OSC, através dos indicadores de
avaliação constantes no Padrão Normativo;
3.4 Recomendar e ofrcializar prazo para que a OSC adote providências cabíveis para cumprimento de suas obrigações,
sempre que verifi cada irregularidade.
3.5 Disponibilizar ao CME os relatórios das atividades da OSC quando solicitado;
3.6 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros valendo-se de apoio técnico e pareceres de outras áreas quando
julgado pertinente.
3,7 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando-se em consideração a parceria
celebrada, submetendo à Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação,
3.8 Analisar a prestação de contas apresentada pela OSC, estabelecendo nexo de causalidade entre receita e despesas
realizadas, sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, levando-se em consideração o Plano de Trabalho.

CLÁUSULA QUARTA -DO FINANCIAMENTO

4.l.OpresenteTermodeColaboraçãopossui naturezadedespesa3.3.50.39.00 evínculo01,000,0000
4.2 O MUNICÍPIO, através do FMDE, destinara o valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), do Programa de Trabalho
encartado nos autos do Processo Administrativo n' 49.29212026 para o financiamento do projeto esportivo, em conta aberta no
Banco Oficial Banco do Brasil , a qual deverá ter movimentação e aplicação dos recursos recebidos, comprovados em extratos
bancários, a ser pago conforme cronograma de desembolso.
4.3 Caso o repasse seja efetivado em parcelas, estas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de
Colaboração, conforme item 6.1 dando-se o pÍazo de 45 dias, prorrogável por igual período, para as devidas regularizações.
Transcorrido o prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo CME e o TCESP por meio de oficio.
4.4 A OSC deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não
ocorra o saldo deverá ser restituído ao FMDE, em sua respectiva conta através de GRE.
4.5 Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados
quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o
disposto no presente termo e na legislação vigente.
1.6 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam condicionados à padronização das
despesas orçamentárias, conforme Decreto n' 13.460/2017 e Manual de Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de
Bauru.
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4.7 Os recursos Íinanceiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado em conformidade com as normas do

TCESP.

CLÁUSULA QUINTA -DA EXECUÇÃO

5.1 O Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a

legislação pertinente, respondendo cada um dos partícipes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo MUNICÍPIO, dentro do prazo regulamentar de execução/prestação

de contas do termo, Íicando asseguradas a seus agentes qualificados o poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não,
justificativas com relação às disfunções porventura havidas na execução.
5.3 A OSC indica o Sr(a). Nathalia Maria de Figueiredo Caligaris e Toledo, que se responsabilizará solidariamente
pela execução das atiüdades e cumprimento das metas pactuadas,
5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle Interno e do TCESP aos

documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de transferência e aos locais de execução do objeto deste

Termo de Colaboração.

CLÁUSULA SEXTA_DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 A Organização da Sociedade Civil (OSC) cumprirá as norrnas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP),
especialmente as Instruçôes n" 0112024 (e suas alterações), bem como as demais disposições da Lei Federal n'13.019/2014 e da

legislação aplicável, observadas as seguintes condições:

I - Apresentar relatório fisico e Íinanceiro do acompaúamento das contas até o dia l0 do mês subsequente ao vencimento
do quadrimestre, acompanhado dos extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por fonte de Íinanciamento;
II - Apresentar a prestação de contas anual e final, nos prazos e condições estabelecidos nas Instruções TCESP n' 0112024,
mediante encamiúamento exclusivo vía sistema e-TCESP (AUDESP Fase V), contendo, no mínimo, os documentos e

informações previstos nos arts. 1 8l e seguintes das referidas Instruções, especialmente:
. Relatório anual de execução do objeto;
. Demonstrativos integrais de receitas e despesas (conforme modelo oficial);
. Conciliação bancária do mês de dezembro ou do último mês da vigência;
. Extratos da conta corrente específica e aplicações financeiras de todo o período;
. Termo de Consentimento para acesso às informações bancárias pelo TCESP;
. Comprovação da destinação de eventuais bens remanescentes;
. Declaração atualizada sobre contratação ou remuneração de servidor público com recursos do Termo;
. Demais documentos exigidos para avaliação do cumprimento do objeto e regularidade da execução.
III. Apresentar prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro, no prazo máximo de l5 (quinze) dias do seu
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre;
IV. Apresentar quadrimestralmente, juntamente com o Acompanhamento das Contas, as Certidões Negativas de Débitos (FCTS,
INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, devendo, no 3o quadrimestre, serem anexadas as certidões até o
fechamento do exercício;
V. Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e frnanceiros que permitam ao
gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado;
VL Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção da parceria, dos saldos financeiros
remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo-os às cofres públicos no pr.vo
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena imediata de instauração de Tomada de Contas Especial;
VII. O não cumprimento pela OSC de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste ensejará a suspensão dos pagamentos e as
demais sanções previstas em lei.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs sÀNÇôEs ADMTNISTRATTvAs À osc

7.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta lei e da legislação especíÍica, a
administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC parceira as seguintes sanções:
I. Advertência;
II - Suspensão temporária da participação em Chamamento Público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades da esfera de govemo da Administração Pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III- Declaração de inidoneidade para participar de Chamamento Público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos ou
entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a administração
pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo.

7.1.1 A OSC estará assegurada, em quaisquer hipóteses, as garantias constitucionais ao Contraditório, à Ampla Defesa e ao
Devido Processo Legal.
7.2 A sanção estabelecida no subitem 7.1 inciso lI e III é de competência exclusiva do Secretário Municipal, conforme o caso,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser

%
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requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação da penalidade.
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CLÁUSULA OITAVA -DA VIGÊNCIA

8.1 O presente Termo terá vigência de 3010712026 a 3111212026, podendo ser prorrogado a critério das partes.

CLÁUSULA NoNA - DA ALTERAÇÃO E DA DENÚNCIA

9.1 O presente Termo de Colaboração poderá ser alterado, exceto em seu objeto e pÍazo, mediante alteração, e denunciado,

por conveniência dos partícipes, após notificação prévia de 60 dias, sendo que, se a denúncia for por parte da OSC, deverá ser

precedida da entrega do relatório e prestação de contas da aplicação dos recursos recebidos até o momento.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DA RESCISÃO

l0.l O Termo de Colaboração poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração Pública, caso haja o
descumprirnenlo de quaisquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo
com o Plano de Trabalho, falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, irregularidades na execução do
projeto, desvio de finalidade e não cumprimento das metas estabelecidas.

l0.l.l Em caso de Rescisão Unilateral do Termo de Colaboração, é obrigatória a notificação da OSC para que, caso seja de seu

interesse, apresente Defesa Prévia no prazo de l0 (dez) dias úteis.

10.1.2 Caso ao OSC apresente Defesa Prévia, a mesma será autuada em apartado ao Processo Administrativo Principal do
Termo de Colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DIsPosIÇÕEs GERAIS, FINAI§ E TRANSITÓRIAS

ll.l Durante o período de vigência desta parceria, a critério da Administração Pública, poderão ser destinados à entidade
bens públicos necessários ao seu cumprimento, os quais poderão ser disponibilizados por meio de disposição constante do Plano de
Trabalho, de permissão de uso ou de instrumento equivalente em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na

forma da lei.
I 1.2 Os bens adquiridos pela OSC com recursos do repasse não compõem o patrimônio desta, estando gravados com Cláusula de

Inalienabilidade e deverão ser utilizados em estrita conformidade com o objeto pactuado.

I 1.3 Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto ou rescisão da parceria, os bens adquiridos com recursos do repasse
serão mantidos sob a titularidade da Prefeitura Municipal de Bauru. O municipio poderá assegurar a continuidade do objeto
pactuado para celebração de novo Termo de Colaboração com outra OSC ou utilizá-los para execução direta do objeto pela
Administração Pública Municipal, conforme o caso.
I 1.4 Os trabalhadores contratados pela entidade não guardam qualquer vínculo empregatício com o município, inexistindo,
também, qualquer responsabilidade desse último em relação às obrigações trabalhistas e demais encargos assumidos pela entidade.
I 1.5 O município não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas,
previdenciárias e comerciais assumidas pela entidade, não se responsabilizando, ainda, por eventuais demandas judiciais, contudo,
a entidade deverá entregar ao município, mensalmente, a relação nominal atualizada dos beneficiários das ações relativas à parceria,
contendo seus endereços completos.
I 1.6 As disposições desta cláusula atendem aos dispositivos da Lei no 13.01912014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -Do FoRo

12.1 Para dirimir as questões oriundas de Colaboração que não forem solucionadas administrativamente, as
partes elegem o Foro da Comarca de ndo de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

, LEA
SECRETARIO

Nome: Maiia Marcelina Mendes da
RG:32.261 .41 8- I

SECRE'IAItI,\ }II.]

_/

E I-AZI]R

TOLEDO

E LAZER _ SENIEL
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO_TERMO DE COLABORAÇÃO

óncÃorcnuDADE púnltco (A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU

ORGANIZAÇÃO OA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: FUNDAÇÃO TOINOO

TERMo DE coLABoRAçÂo r,l" 399st2026

OBJETO: Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros rJesrinados ao desenvolvimento do

projeto "Futsal", conforme projeto apresentado e aprovado pela Secretaria Municipal do Esportes e Lazer e pelo Conselho

Municipal de Esportes e de acordo com o Plano de Trabalho encartado nos autos do processo administrativo n'49.292/2026.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:

a. O ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, estara(ão) sujeito(s) a análise e

julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b. Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e

Decisões, mediante regular cadashamento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em

consonância com o estabelecido na Resolução n'01/201 I do TCESP;
c. Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Cademo do Poder Legislativo, parte

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14

dejaneiro de 1993, iniciando-se, a partirde então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de

Processo Civil;
d. As informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, entidade beneficiária e interessadcs, estão

cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo
2'das Instruções n" 0l/2020, conforme "Declaração(ções) de Atualização Cadastral" anexa (s);

2. Danro-nos por NOTIFICADOS para:

a. O acompanhamento dos atos do processo até seujulgamento final e consequente publicação;
b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor

recursos e o que mais couber.

Bauru, 30 de julho de 2026.

@
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃOiENTIDADE:
Nome: Suéllen Silva Rosim
Cargo: Prefeita Municipal
CPF:017.712.851-84

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Leandro Avila Rodrigues
Cargo: Secretário Municipal de Esportes e Lazer
CPF:327.322.278-62

Respo,nsár'eis que assinaram o aiuste e/ou Parecer Conclusivo:

PEI.,O ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:

Nome: Leandro Avila Rodrigues
Cargo: Secreiário Ivlunicipal de Esportes eLazer
CPF:327.322.278-62
Resoonsáveis que assinaram o aiuste e/ou prestaçlo de contas

PELA CONTRATADA:
Nome:Nathalia Maria de Figueiredo Caligaris e Toledo
Cargo: Presidente da OSC
CPF: -121.698.358-71
Demais responsáveis:

W: \
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CONI'RATÂNTE

ORGANIZACÃO DA SOCIEDADE CIVIL
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ESTADO DE SÃO PAULO

MÁRCIO R
GEST!

NATHALIA NIA
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CO CTIIOCA

ANEXO RP 13- REPASSES AO TERCEIRO SETOR
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sHrilEr
Nome: Márcio Rodrigo Chioca
Cargo: Técnico Esportivo
CPFz 333.292.828-78



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU

ESTADO DE SÃO PAUI,O

CADASTRO DO RESPONSAVEL - TERMO DB COLABORAÇÃO

óncÃotnNrIDADE púnlrco (A): pREFEITURA MLTNIctpAL DE BAURU

oRcANrzAÇÃo nl socIEDADE crvll, rARCEIRA: FUNDAÇÀo rolepo

OBJETO: Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados ao desenvolvimento do

prnjeto "Futsal", conforme projeto apresentado e aprovado pela Secretaria Ivlunicipal do Esporte eLazer e Conselho Municrpll de

Esportes e de acordo com o Plano de Trabalho encartado nos autos do processo administrativo n'49.29212026

o mandaío ou cargo

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

Bauru, 30 de julho de 2026.

RESPONSÁVEL:

v%
w
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\.ION{E -EANDRO AVILA RODRIGUES
]ARGO iecretário Municipal do Esportes eLazel
]PF' \27.322.278-62
TNDEREÇO (*) lua Pedro Santos Silva, no 4-43, Jardim Ivone, CEP; 17023--180, Bauru/SP

I-ELEFONE t4) 98132-st62
j-l\,tAt t_: :sportes@bauru.sp. gov.br
(*) Não deve ser o ser o endereço onde poderd ser enconÍrado, caso niio esteja mais exercendo

\ol\t E -EANDRO AVILA RODRIGUES
ARGO iecretário Municipal do Esportes e Lazer

-PF 27.322.278-62
ENDEREÇO (*) lua Pedro Santos Silva, n'4-43, Jardim Ivone, CEP: 17023-380. Bauru/SP

IET-EFONE t4) 98132-5162
E-MAIL: :sportes(@bauru. sp. gov.br


